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"Justiça tardia nada mais é que injustiça institucionalizada".


Rui Barbosa






PREFÁCIO



	Inter has formas nostris mortuus est quidem de inefficacia cæsarie consecrationis suæ: et iure tutela processus.

	(A efetividade do injusto é, na verdade, a consagração da inefetividade do processo e da tutela jurídica - Calmon de Passos).




Conforme já vaticinamos alhures, a existência de lides em sociedade exige regulamentação jurídica e reforça o entendimento de que o ordenamento jurídico tem por objetivo estabelecer a ordem e a segurança na convivência humana. Por isso, os cidadãos e, por consequência, o Estado se transformam em responsáveis diretos pela aplicação dos comandos do ordenamento jurídico, visando a evitar e resolver as lides. Chama-se atividade (ou função) jurisdicional o provimento com que o Estado, por via de seus órgãos judiciais, em conjunto com as partes, resolve os litígios, quer por meio de acertamentos, quer de atos executivos.[1] Para a solução das lides, o Estado tem o poder-dever de exercer a sua função jurisdicional. A atividade jurisdicional é, pois, caracterizada pela busca da solução de controvérsias mediante a intervenção de um terceiro, não vinculado ao litígio ou às partes, que realizam o ordenamento jurídico finalisticamente com o poder de vincular e subordinar os contenedores aos provimentos construídos por eles próprios (litigantes), com a participação do Estado, conforme os conteúdos da ordem jurídica.


O exercício da atividade jurisdicional (cognitiva e executiva) exige, pois, regulamentação jurídica e reforça o entendimento de que o processo é instituído pelo ordenamento jurídico-constitucional com o objetivo de “assegurar, pelos princípios do contraditório, ampla defesa, isonomia, direito ao advogado e livre acesso à jurisdicionalidade, o exercício dos direitos criados e expressos no ordenamento constitucional e infra-constitucional por via de procedimentos estabelecidos em modelos legais (devido processo legal) como instrumentalidade manejável pelos juridicamente legitimados”.[2]


A essência de um princípio constitucional no campo do Direito é fornecer uma diretiva jurídica para que se aplique corretamente a norma infraconstitucional. A própria investigação do pensamento positivo revela que os princípios são considerados como sendo normas obtidas como um processo de visão generalizada das leis.


Verifica-se, pois, que, no Estado Democrático de Direito, somente é possível conceber-se o processo à luz da principiologia instituída constitucionalmente, sendo que não mais se justifica submeter-se os contenedores “aos azares dos juízes generosos e apressados”.[3] O provimento jurisdicional há que ser exercido, repete-se, “como exercício democrático de discussão horizontal de direitos pelas partes no espaço-tempo construtivo da estrutura procedimental fixadora dos argumentos encaminhadores (preparadores) do provimento (sentença) que há de ser ‘a conclusão’ das alegações das partes e não um ato eloquente e solitário de realização de JUSTIÇA”.[4]


Acerca da constante preocupação com efetividade e eficácia na atividade jurisdicional, Calmon de Passos lembra que, segundo os dicionários, efetividade é a qualidade do que é efetivo, do que se manifesta por um efeito real, o que realmente existe; eficácia associa-se àquilo que produz o resultado desejado, que dá bom resultado; e eficiência traduz a virtude de produzir certo efeito. Conclui que eficiência, eficácia e efetividade se imbricam em torno da mesma realidade - a dos efeitos ou consequências de algo.[5]


A realização de uma audiência de conciliação em um panorama a apontar para a improbabilidade de celebração de acordo é sabidamente contrária ao princípio da eficiência/efetividade do processo, eis que por não haver potencialidade em alcançar o resultado pretendido (composição da lide), ela se constituirá em desperdício de esforços, recursos e tempo, como muito bem diz o autor desta obra. Demais disso, obrigar as partes litigantes a uma inoportuna audiência initio litis é o que mesmo que negar-lhes o exercício do contraditório, já que o direito de estar em lide, em paridade de armas, deriva dos comandos constitucionais.


A noção de efetividade do processo tem como premissa básica a concepção de que a Função Jurisdicional do Estado tem como missão possibilitar aos demandantes uma adequada, tempestiva e eficiente solução de controvérsias, incluindo-se a devida realização do direito material tutelado em favor do seu titular. Em outro falar, inquestionável é a importância da garantia constitucional da duração razoável do processo. Gomes Canotilho,[6] observa que: “a existência de processos céleres, expeditos e eficazes […] é condição indispensável de uma protecção jurídica adequada”.


Kazuo Watanabe[7] lembra que houve, nas últimas décadas, uma “explosão de litigiosidade”, aliada à abertura das portas do Judiciário trazida pela Constituição e várias leis ordinárias respectivas,[8] fez com que o Poder Judiciário brasileiro, simplesmente, entrasse em colapso. José Rogério Cruz e Tucci sustenta que decorre do due process of law a garantia do processo sem a indevida morosidade.[9] O princípio da duração razoável do processo possui, pois, estreita e íntima ligação com o princípio da efetividade processual.


O acesso à justiça está previsto no artigo 5º, XXXV da Constituição da República que assim assevera: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito.” Pode ser chamado também de princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional ou princípio do direito de ação. Os portugueses o denominam princípio da garantia da via judiciária.


As declarações fundamentais de direitos humanos garantem que todo homem faz jus a um processo justo em que a decisão ocorra em um prazo razoável, sob pena de a justiça ser considerada inacessível ao cidadão. O grande desafio é fazer com que se realize a promessa constitucional de que os processos terão, de fato, uma duração razoável, bem como serão legitimados pelo contraditório e pela isonomia.[10] O direito à duração razoável e à eficiência na prestação da tutela jurisdicional são, pois, direitos fundamentais que, hodiernamente, não são garantidos pelo Estado.


Com propriedade, Wambier lembra que não se há falar em uma reforma da justiça sem mencionar a necessidade de aprimoramento estrutural da Função Jurisdicional, tendo em vista que a simples alteração das leis processuais, mesmo com a intenção deliberada de desfazer os pontos de estrangulamento, não produz, por si só, os vislumbrados efeitos, obstando o acesso à ordem jurídica eficaz.[11]


Movido por essa busca angustiante pela ordem jurídica razoável e eficaz, o jovem e brilhante jurista Henrique Rosmaninho Alves presenteia a comunidade acadêmica jurídica com esta obra, cujas cogitações rumam em norte a que a duração razoável do processo não seja apenas um mero verbete dentre os direitos fundamentais da Constituição da República.






Lucas Neves







	
		[1] NEVES, Lucas Cruz. Execução e principiologia do processo democrático: ação e defesa no cumprimento de sentença. 2007. 120f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2007, f.18.

	


	
		[2] LEAL, Rosemiro Pereira. Teoria geral do processo : primeiros estudos. 4. ed. Porto Alegre: Síntese, 2001, p. 95

	


	
		[3] PASSOS, J. J. Calmon de. A crise do poder judiciário e as reformas instrumentais: avanços e retrocessos. In: Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil nº 15 - JAN-FEV/2002, p. 5.

	


	
		[4] LEAL, Rosemiro Pereira. Teoria processual da decisão jurídica. São Paulo: Landy, 2002, p. 5

	


	
		[5] “No nosso linguajar técnico, dogmático-conceitual, firmou-se a distinção entre eficácia (aptidão para produzir determinado efeito) e efetividade (a concreta produção de efeitos). Válido o ato ou negócio jurídico, é ele eficaz, salvo se sujeito à condição suspensiva. Mas apenas quando logra realizar materialmente as consequências que lhe foram formalmente imputadas é que se deve falar de sua efetividade. Nesses termos, correto referirmo-nos a processos válidos, que necessariamente são eficazes, mas cuja efetividade dependeria de virem a ocorrer concretamente as consequências por meio deles prescritas. Um exemplo simples. Alguém postula ser reintegrado na posse de um imóvel de que se diz esbulhado por outrem. A tutela jurídica desejada e que cumpre ser efetivada é a de, sendo vencedor o demandante, recuperar a posse perdida. Caso improcedente o pleito, quem faz jus à tutela é o réu, traduzindo-se sua efetividade na manutenção do status quo ante. A sentença, num ou noutro sentido, se válida, é eficaz. Constitui título autorizador da prática de atos de coerção que assegurem um dos dois resultados antes referidos. Carecerá de efetividade, entretanto, se, concretamente, não for o demandante, caso vencedor, restabelecido materialmente na posse da coisa de que foi esbulhado, bem como carecerá de efetividade a sentença de que não resulte para o réu, caso vencedor, a segurança de não ser molestado em sua posse pelo autor. Decorreria, assim, a efetividade do mero confronto entre o decidido e o concretamente obtido.” (PASSOS, J. J. Calmon de. Cidadania e efetividade do processo. In: Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil nº 01 - SET-OUT/1999, p. 30).

	


	
		[6] CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional. 6. ed. Coimbra: Almedina, 1993, p. 652-653.

	


	
		[7] WATANABE, Kazuo. Filosofia e características básicas do Juizado Especial de Pequenas Causas, In: WATANABE, Kazuo (Coord.) Juizado Especial de pequenas causas. São Paulo: RT, 1985, p. 2.

	


	
		[8] Por exemplo: as Leis n.º 9.099/95 e 10.259/01, que implementaram e regulamentam os juizados especiais cíveis e criminais descrita no art. 98, I, CF/88, e a lei 8.078/90, que criou o código de defesa do consumidor, - criando um dos ramos do direito que mais povoam os processos que superlotam os escaninhos do Judiciário.

	


	
		[9] “Conclui-se, portanto, que, também em nosso país, o direito ao processo sem dilações indevidas, como corolário do devido processo legal, vem expressamente assegurado ao membro da comunhão social por norma de aplicação imediata (art. 5º, § 1º, CF)” (CRUZ E TUCCI, José Rogério. CRUZ E TUCCI, José Rogério. Duração razoável do processo. In: JAYME, Fernando Gonzaga; FARIA, Juliana Cordeiro de; LAVAR, Maira Terra. Processo civil: novas tendências. Homenagem ao Professor Humberto Theodoro Júnior. Belo Horizonte: Del Rey, 2008. Garantias Constitucionais do Processo Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 260).

	


	
		[10] FUX, Luiz. Entrevistado por Felipe Recondo. 2010. “Mudança no processo civil pode reduzir em 50% o tempo de ações”.

	


	
		[11] WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Um novo Código de Processo Civil. 2010.

	







OEBPS/image/cover.jpg
Henrique Rosmaninho Alves

AS AUDIENCIAS NO
PROCESSO CIVIL
BRASILEIRD

uma anélise sobre a
obrigatoriedade da
~ audiéncia de conciliagao

Conhecimento







OEBPS/image/logo-conhecimento.png
Conhecimento

Editora










